Projeto

 MERGEFIELD  DESCPROP  \* MERGEFORMAT de Lei Nº 128, DE 2013
“Fica proibida a realização de eventos de entretenimento, culturais ou esportivos, definitivos ou temporários, que utilizem animais selvagens ou domésticos em suas apresentações no município de Itanhaém.” 
Art. 1º - Fica proibida a realização de eventos de entretenimento, culturais ou esportivos, definitivos ou temporários, que utilizem animais selvagens ou domésticos em suas apresentações no município de Itanhaém.
Art. 2º - Os organizadores de eventos que descumprirem a presente Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades:

I – Multa de 10 Mil UFIRS (Dez Mil UFIRS);

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala “D. Idílio José Soares”, em 03 de Fevereiro de 2014.
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei visa proibir a realização de eventos de entretenimento, culturais ou esportivos, definitivos ou temporários, que utilizem animais selvagens ou domésticos em suas apresentações no município de Itanhaém. O objetivo é impedir que animais sejam utilizados de forma errada em toda e qualquer atividade recreativa-competitiva, com características moralmente e juridicamente questionáveis de esporte ou tradição cultural, sofram agressões físicas ou morais, ou ainda, maus-tratos no município de Itanhaém.

É flagrante o sofrimento imposto a eles quando utilizados em eventos de touradas, vaquejadas, farras do boi, puxadas de carroças e outras práticas similares, como exibições de circos. Vem cumprir os preceitos da Constituição Federal, Art. 225, §1º, Inciso VII, que veda “as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.” (grifo nosso), em consonância com o Decreto Federal 24.645/34, a Lei 9.605/98 dos Crimes Ambientais (Art. 32), e Lei Orgânica do Município de Itanhaém no Art.204, Inciso VII, assim como demais legislações estaduais e federais sobre o assunto.

O Promotor do Estado de São Paulo, Dr. Laerte Levai, em seu artigo “Maus-tratos a animais - ações e reflexões” afirma que “numerosas práticas tidas como culturais, como a “farra do boi”, as touradas, os circos, os rodeios, as vaquejadas, as rinhas, a caça, o aprisionamento e as carroças, dentre muitas outras, invariavelmente incorrem no vício da inconstitucionalidade, porque ofendem o princípio magno proibitivo da crueldade. Ademais, ao colocar os animais sob tutela do Estado e representação pelo Ministério Público, o legislador deferiu a eles a condição de sujeitos jurídicos, cujos interesses e direitos merecem ser respeitados. Questiona-se, então, por que os animais sofrem tantos abusos e maus-tratos em um país que possui legislação hábil à sua proteção.”

Para finalizar, defende que a divulgação pela mídia de práticas cruéis contra os animais, através de exibições de imagens de rodeios, por exemplo, configuraria o tipo penal de “apologia de crime”: “os animais utilizados nesses eventos, na sua maioria, são mansos e precisam ser espicaçados e atormentados para demonstrar uma selvageria que não possuem, mas que na verdade é expressão de desespero e dor. Para falsear a realidade e demonstrar um espírito violento inexistente, ou não, causam dor e desconforto aos bichos, revelando cruel e intolerável insensibilidade humana.”

Em tempos de democracia e evolução social que inclui os direitos dos animais como expressão de civilização, é inadmissível que práticas de tortura animal ainda aconteçam em nosso país. No que tange aos rodeios, sabemos que nada mais é do que uma farsa, pois numa simulação de doma, os peões fazem crer ao público que estão montando animais bravios, quando, na verdade, são animais mansos, mas que corcoveiam em razão do desespero em desvencilharem-se dos instrumentos neles colocados e que lhes causam dor e desconforto. 
Por fim, constata-se também ser uma farsa a alegação de que os eventos dessa espécie contribuem para a divulgação da cultura popular e constituem entretenimento para a população, pois há diversas outras formas de garantir tanto a cultura quanto o entretenimento sem a utilização de forma erronia destes animais. Nossa história verdadeira é baseada em muitas belezas naturais, cultura caiçara, riqueza em patrimônio histórico e cultural. Portanto, deve continuar a realizar seus festejos culturais e turísticos, que sejam relacionados à nossa verdadeira identidade, com entretenimentos saudáveis que não imponham ou provoquem sofrimento aos indefesos animais.

Por todo o exposto, a sociedade brasileira está cada vez mais consciente e mobilizada contra as citadas práticas cruéis com animais no País, cabendo, então aos legisladores e demais representantes legítimos dos cidadãos zelarem pelo bem estar dos animais e o tratamento digno dos mesmos. 
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